
 

  

 

BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA – 29 DE JULHO DE 2020 EDIÇÃO ESPECIAL XI -  JULHO DE 2020 

 

 
 

PAG. 1 

 
 
 
 
 
 
jb ck bdchbvs lj vcljfd vBnjznjb ck bdchbvs lj vcBnjznjb ck bdchbvs lj vcljfd vcjd cdj.c jd c.d 
 

BOLETIM ELETRÔNICO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA Nº 86 – PUBLICADO EM 29 DE JULHO DE 2020. EDIÇÃO ESPECIAL XI - JULHO DE 2020 

 

 DECRETOS 

 
DECRETO N.º 144/2020, DE 28 DE 
JULHO DE 2020. 
 
Consolida e estabelece novas medidas a 
serem adotadas por pessoas físicas e 
jurídicas, durante a situação de 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do 
novo coronavírus (COVID-19). 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON, 
Prefeito Municipal de Içara, no uso das 
atribuições que lhe confere o inciso VI do 
artigo 73 da Lei Orgânica do Município, 
DECRETA: 
CONSIDERANDO o Decreto n. 562, de 17 
de abril de 2020, do Governo do Estado de 
Santa Catarina, que, em seu artigo 36, 
autoriza os municípios catarinenses 
estabelecerem medidas específicas de 
enfrentamento mais restritivas do que as 
nele previstas, a fim de conter a 
contaminação e a propagação do 
coronavírus em seus territórios; 
CONSIDERANDO que a situação 
epidêmica atual da Região Carbonífera 
está classificada como de Risco Potencial 
“Gravíssimo”, levando em conta a Matriz de 
Avaliação do Risco Potencial Regional, 
instituída pela Secretaria de Estado da 
Saúde no âmbito do Programa de 
Descentralização e Regionalização das 
Ações de Combate à COVID-19, do 
Governo do Estado de Santa Catarina; 
CONSIDERANDO a necessidade de se 
adotar com brevidade medidas “promotoras 
de isolamento social”, a fim de evitar o 
colapso do sistema de saúde pública do 
Município de Içara e região, conforme o 
Alerta 028 – 22/07/2020, Região 
Carbonífera, do Centro de Operações e 
Emergências em Saúde – COES, da 
Secretaria de Estado da Saúde do Governo 
do Estado de Santa Catarina; 
CONSIDERANDO as análises realizadas 
pelo Governo do Estado de Santa 
Catarina em relação à evolução da 
pandemia nas diferentes regiões do 
estado, combinadas com a 
disponibilidade de leitos e da atual 
estrutura de saúde existentes; 

CONSIDERANDO o Programa de 
Descentralização e Regionalização das 
Ações de Combate à COVID19, instituído 
pela Portaria nº 464, de 03 de julho de 
2020, que deixou por conta dos 
municípios e às respectivas Regiões de 
Saúde as atribuições de avaliar e aplicar 
as estratégias necessárias para a 
restrição ou, se possível, para a 
flexibilização das atividades sociais e 
econômicas; 
CONSIDERANDO o alinhamento dos 
prefeitos dos municípios de Balneário 
Rincão, Cocal do Sul, Criciúma, 
Forquilhinha, Içara, Lauro Muller, Morro 
da Fumaça, Nova Veneza, Orleans, 
Siderópolis, Treviso, Urussanga em 
busca de medidas unificadas para 
controle da pandemia de forma regional; 
CONSIDERANDO o perceptível 
afrouxamento de parcela da população 
quanto à observância das regras de 
distanciamento e isolamento social; 
CONSIDERANDO a necessidade da 
continuidade de orientação e 
afastamento social, a fim de evitar o 
contágio com o vírus COVID-19; 
 
DECRETA: 
 
Art. 1.º Este decreto consolida e 
estabelece as medidas para o 
enfrentamento, no âmbito do Município 
de Içara, do estado de calamidade 
pública e da situação de emergência de 
saúde pública de importância 
internacional decorrente do novo 
coronavírus, objetos, respectivamente, 
do Decreto Legislativo n. 1.163, de 26 de 
março de 2020, e do Decreto n. 12.589, 
de 17 de março de 2020, pelo período de 
14 (quatorze) dias. 
 
Art. 2.º Fica recomendado o isolamento 
domiciliar de pessoas com idade igual ou 
superior a 60 (sessenta) anos. 
Parágrafo único. Recomenda-se que o 
deslocamento de referidas pessoas se 
limite às atividades laborativas, 
atendimentos de saúde, aquisição de 
produtos alimentícios e de saúde e para 
atividade física ao ar livre, sempre 
utilizando máscara.  
 
Art. 3.º É obrigatório no Município de 
Içara o uso de máscaras de proteção 

individual para circulação em espaços 
públicos e privados acessíveis ao 
público, em vias públicas, em transporte 
público, em transporte por aplicativo, 
táxis e em veículos utilizados para 
fretamento de pessoas. 
§ 1.º O descumprimento da obrigação 
prevista no caput deste artigo constitui 
infração sanitária prevista no artigo da 
Lei Municipal 971, de 30 de dezembro 
1991, e, a partir do dia 30 de julho de 
2020, acarretará a imposição de multa no 
valor mínimo de 5 UFM’s. 
§ 2.º A fiscalização será realizada, por 
parte do Município, pelo órgão da 
Vigilância Sanitária e Epidemiológica, 
bem como pelos agentes de fiscalização 
municipais, Polícia Militar de Santa 
Catarina, que ficam autorizados a agir na 
condição de autoridade de saúde em 
todo o território do Município, cabendo-
lhes a fiscalização de todos os serviços e 
atividades liberadas a funcionar sob 
regramento especial durante a vigência 
da pandemia da COVID-19. 
§ 3.º Em caso de descumprimento, o 
órgão autuante poderá acionar a 
autoridade policial para lavratura de 
Termo Circunstanciado, pelo crime do 
art. 268 do CP. 
§ 4.º A obrigação a que se refere o caput 
deste artigo se aplica ainda às áreas 
comuns dos condomínios residenciais, 
inclusive elevadores. 
§ 5.º A obrigação prevista no caput deste 
artigo será dispensada no caso de 
pessoas com transtorno do espectro 
autista, com deficiência intelectual, com 
deficiências sensoriais ou com quaisquer 
outras deficiências que as impeçam de 
fazer o uso adequado de máscara de 
proteção facial, conforme declaração 
médica, que poderá ser obtida por meio 
digital, bem como no caso de crianças 
com menos de 3 (três) anos de idade.  
§ 6.º As máscaras a que se refere o 
caput deste artigo podem ser artesanais 
ou industriais. 
§ 7.º As pessoas, ao circularem em 
espaços públicos e privados acessíveis 
ao público, em vias públicas e em 
transporte público, deverão portar 
documento de identificação, em meio 
físico ou digital. 
§ 8.º Considera-se adequado o uso da 
máscara quando obedecer àquele 
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indicado pelos órgãos de saúde 
competentes, qual seja, utilizando-se o 
artigo facial de maneira correta, de modo 
a cobrir completamente a boca e o nariz, 
ao mesmo tempo. 
§ 9.º Os estabelecimentos autorizados a 
funcionar durante a pandemia da Covid-
19 são obrigados a fornecer a seus 
funcionários e colaboradores máscaras 
de proteção individual, ainda que de 
fabricação artesanal, e outros 
equipamentos de proteção quando o 
estabelecimento funcionar com 
atendimento ao público.  
§ 10. O descumprimento da obrigação 
prevista no caput deste artigo acarretará 
a imposição de multa de, no mínimo, 
8,00 UFM’s por funcionário ou 
colaborador que estiver sem máscara, 
que será aplicada em dobro, nos casos 
de reincidência.  
§ 11. A obrigação prevista no caput deste 
artigo também se aplica a órgãos e 
entidades públicos. 
Art. 4.º Ficam estabelecidas, ainda, as 
seguintes medidas de enfrentamento à 
emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente da 
infecção humana pelo novo Coronavírus 
(COVID-19):  
I – Para os estabelecimentos 
considerados serviços de alimentação 
essenciais, tais como supermercados, 
mercados, mercearias, padarias, 
açougues, fruteiras, feiras livres, 
peixarias, lojas de venda de produtos 
alimentícios, lojas de venda de salgados, 
doces, bolos e tortas:  
a) A limitação do acesso a apenas 01 
(uma) pessoa por família, sem prejuízo 
da liberação do ingresso com menores 
de idade ou dependentes;  
b) A redução da capacidade de entrada 
de pessoas em no mínimo 50% do limite 
permitido;  
c) Horário de funcionamento das 6h às 
20h, de segunda-feira a sexta-feira, 
enquanto aos sábados ficará restrito ao 
horário das 6h às 12h, e domingo 
permanecerá fechado;  
d) Deve ser feita a mensuração de 
temperatura da população e dos 
funcionários na entrada dos 
estabelecimentos;  
e) Fornecimento de álcool em gel, uso de 
máscaras, desinfecção de cestas e 
carrinhos de compras, bem como o 
controle da fila na entrada, mantendo o 
distanciamento de no mínimo 1,5 metros;  
f) As praças de alimentação deverão 
seguir o horário de funcionamento 
desses estabelecimentos; 
II – Para serviços que envolvam a 
alimentação não essenciais, tais como 
bares, restaurantes e similares, as 

normas previstas na Portaria SES nº 256, 
de 21 de abril de 2020, bem como nos 
decretos municipais vigentes, e ainda: 
a) O horário de funcionamento será de 
segunda-feira a sexta-feira das 06h00 às 
21h00 e aos sábados e domingos 
permanecerá fechado;  
b) No período noturno está permitido os 
serviços por delivery, retirada na porta ou 
drive thru, de segunda-feira à domingo, 
sem restrição de horário, observando-se, 
nesse caso, ainda: 
1. Nos pontos de atendimento ao cliente, 
deve ser disponibilizado dispensador de 
álcool 70º INPM; 
2. As refeições, lanches, cafés, bebidas e 
alimentos em geral, devem estar 
acondicionados em recipientes prontos 
para viagem, marmitas ou "pratos feitos" 
para entrega aos clientes, sendo proibida 
a modalidade de bufê de auto serviço 
(self service); 
3. Não poderão disponibilizar 
autoatendimento de produtos não 
embalados aos clientes. 
c) As mesas de refeição poderão ser 
ocupadas por até 6 (seis) pessoas; 
d) Fica proibida a utilização de espaços 
de playground existentes no interior dos 
serviços de alimentação 
e) Fica proibido, no interior de 
restaurantes, lanchonetes, bares e 
congêneres, a prática de jogos de cartas, 
sinuca ou similares. 
f) Priorização do atendimento mediante 
reserva com agendamento de horário;  
g) Intensificação das medidas de 
higienização de superfícies e áreas 
circulantes, bem como, disponibilização 
de álcool gel 70% para os usuários nas 
entradas e saídas do estabelecimento e 
em cada mesa ou balcão;  
h) Disponibilização de informações 
visíveis sobre higienização de mãos, 
sabonete líquido, toalha descartável e 
lixeira com acionamento a pedal nos 
lavatórios de higienização;  
i) Controle de acesso e marcação de 
lugares na área interna, reservados aos 
clientes, obedecendo a distância mínima 
de 1,5 m (um metro e cinquenta 
centímetros) entre os clientes;  
j) Controle da área externa do 
estabelecimento, respeitadas as boas 
práticas e a distância mínima de 1,5 m 
(um metro e cinquenta centímetros) entre 
cada pessoa com a devida demarcação 
horizontal (solo);  
k) Uso obrigatório de máscaras pelos 
atendentes;  
l) Higienização das máquinas de cartão 
ou totens de pedido a cada uso;  
m) Proibição de acondicionamento de 
copos em refrigeradores;  

n) Afastamento obrigatório de 
empregados pertencentes ao grupo de 
risco, tais como pessoas com idade 
acima de 60 (sessenta) anos, 
hipertensos, diabéticos e gestantes de 
alto risco, com comprovação médica, 
exceto para o trabalho remoto (Home 
Office);  
o) Priorização de trabalho remoto para os 
setores administrativos quando couber; 
p) Fica vedada a utilização de bandas 
musicais, sendo permitido voz e violão 
ou similares, desde que tenha uma 
proteção de acrílico, separando o artista 
do público;  
q) Fica proibida a permanência de 
pessoas em pé no interior do 
estabelecimento exceto, em filas e para 
acesso aos sanitários;  
r) Fica proibida a caracterização do 
estabelecimento de forma temática ou 
comemorativa (tais como aniversários e 
festas típicas do calendário);  
s) Deve ser priorizada a ventilação 
natural dos ambientes; 
t) Fica proibido o serviço de bares e 
restaurantes nas calçadas e nos demais 
espaços públicos; 
III – Para os estabelecimentos que 
oferecem serviços relacionados à prática 
regular de exercícios físicos como 
Academias de Ginástica, Musculação, 
Crossfit, Funcionais, Estúdios, Danças, 
Escolas de Natação, Hidroginástica, 
Hidroterapia, Academias de Lutas e 
áreas afins, as regras previstas na 
Portaria SES Nº 258, de 21 de abril de 
2020, e ainda: 
a) O horário de funcionamento será de 
segunda-feira a sexta-feira das 6h às 20h 
e aos sábados e domingos 
permanecerão fechados;  
b) Todos os que apresentarem sintoma 
de síndrome gripal (febre, mesmo que 
relatada, tosse ou dor de garganta ou 
coriza ou dificuldade respiratória) serão 
considerados suspeitos de portarem 
COVID-19; 
c) Antes de entrar nas dependências do 
estabelecimento, todos deverão sujeitar-
se a medição de temperatura, sendo 
considerados de suspeitos de portarem 
COVID-19 aqueles que apresentarem 
febre, ainda que leve; 
d) Todos os funcionários deverão, 
diariamente, ser submetidos à triagem 
rápida, com o objetivo de identificar 
possíveis casos suspeitos e efetivar 
medidas de prevenção e controle em 
tempo oportuno; 
e) Os suspeitos de portarem COVID-19 
deverão realizar, imediatamente, o teste 
e, preferencialmente do 3.° ao 7.° dia de 
sintomas, teste PCR-RT, além de serem 
afastados de todas as atividades e 
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instruídos a permanecer em isolamento 
total por, pelo menos, 14 dias, caso 
confirmada a contaminação ou 
inconclusivos os resultados dos exames 
(neste caso, após cessarem os motivos 
de suspeita de contaminação); 
f) Todos os trabalhadores que tiverem 
tido contato pessoal ou convivido no 
mesmo ambiente com os suspeitos de 
portarem COVID-19 serão considerados, 
da mesma forma, suspeitos, devendo ser 
monitorados com a mesma diligência, 
ainda que não apresentem sintomas; 
g) Caso verifique-se um surto de COVID-
19, deverão ser utilizados todos os meios 
para o mapeamento da dispersão viral, a 
desinfecção dos ambientes inclusive, se 
necessário, a suspensão temporária das 
atividades. 
h) É obrigatório o congelamento dos 
planos dos clientes do grupo de risco, 
que estão proibidos de frequentarem os 
estabelecimentos desportivos; 
i) Caso o cliente apresente quaisquer 
sintomas relativos à COVID-19, é 
necessário informar-lhe que seu 
comparecimento não está autorizado, 
recomendando-lhe a busca de auxílio 
médico, se cabível; 
j) Todos os clientes deverão ser 
submetidos à triagem rápida antes de 
entrarem nos estabelecimentos, 
procedimento composto, no mínimo, pela 
medição de temperatura, com o objetivo 
de identificar casos suspeitos e efetivar 
medidas de prevenção e controle em 
tempo oportuno; 
k) Se forem considerados suspeitos de 
portar COVID-19, devem ser impedidos 
de entrar no estabelecimento e 
aconselhados a manter-se em 
quarentena ou, a depender da gravidade, 
procurar auxílio médico imediatamente. 
l) Não permitir aglomerações em 
nenhuma hipótese, adotando-se essa 
normativa como princípio geral em todas 
as atividades do estabelecimento; 
m) É proibido contato físico durante o 
treino, mesmo que seja para orientação; 
n) Utilizar apenas 50% dos aparelhos de 
cárdio, ou seja, deixar o espaçamento de 
um equipamento sem uso para o outro; 
o) É expressamente proibida qualquer 
forma de treinamento que envolva 
contato, em pé ou no solo; 
p) Realizar desinfecção diária do local 
que receberá o público, antes da 
abertura ou no final do expediente; 
q) Durante todo o período de 
funcionamento da unidade, os 
funcionários da limpeza deverão estar 
circulando e limpando locais, entre uma 
aula e outra, principalmente nos pontos 
de contato das pessoas; 

r) Além disso, todos os colaboradores da 
unidade, atletas e usuários são 
responsáveis pelos procedimentos de 
higienização dos equipamentos e objetos 
que utilizarem, principalmente fora dos 
turnos de atuação da equipe de limpeza; 
s) Retirar do estabelecimento tapetes e 
objetos que dificultem a limpeza, optar 
por uma decoração minimalista; 
t) Providenciar, sempre que possível, a 
manutenção de portas e janelas abertas, 
privilegiando a ventilação natural e 
minimizando o manuseio de maçanetas e 
fechaduras; 
u) Em caso de ambientes climatizados, 
garantir a manutenção dos aparelhos de 
ar condicionado, conforme 
recomendação da legislação vigente e 
atentando-se aos seguintes aspectos: 
1. Todo ambiente que dispuser de 
ventilação artificial só poderá ser 
utilizado se seus ductos e equipamentos 
forem regularmente limpos e 
esterilizados com os produtos 
recomendados, a fim de evitar-se a 
propagação do vírus; 
2. A frequência de limpeza das 
tubulações de ventilação artificial deverá 
ser registrada e disponibilizada em caso 
de fiscalização da autoridade sanitária; 
v) Realizar mapeamento dos objetos, 
superfícies e itens em geral que 
possuem grande contato manual, como 
maçanetas, bancos, cadeiras, corrimãos, 
porta, janelas, entre outros, para que 
seja realizada uma rotina de desinfecção; 
IV - Quanto ao funcionamento do 
comércio em geral, inclusive galerias e 
centro comerciais:  
a) Abertura de segunda-feira a sexta-
feira, das 8h às 18h, enquanto aos 
sábados das 8h às 12h, e domingo 
permanecerá fechado; 
b) Utilizar sistema de ventilação forçada 
com renovação do ar a cada 20 minutos; 
c) Funcionar com portas abertas; 
d) Proibir a prova de roupa em 
banheiros, provadores ou quaisquer 
outros locais, bem como disponibilizar 
informações aos clientes acerca da 
referida proibição de prova de roupas; 
e) Restringir a entrada de pessoas no 
interior das lojas limitado ao número de 
atendentes disponíveis no 
estabelecimento; 
V - Em relação às Instituições de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI, devem 
ser observadas as disposições da 
Portaria GAB/SES nº 252, de 13 de abril 
de 2020, com as alterações/inclusões 
dos artigos subsequentes e, ainda: 
a) Ficam proibidas as visitas aos 
residentes das Instituições de Longa 
Permanência de Idosos, com exceção de 

residente que esteja em situação de 
saúde que envolva risco de morte; 
b) Todos os funcionários das ILPIs 
devem respeitar um rigoroso isolamento 
social quando fora da instituição, 
evitando ao máximo a exposição à 
possível contaminação por COVID-19; 
c) Os profissionais das ILPIs não devem 
ser trabalhadores de outros serviços de 
saúde; 
d) As ILPIs não devem permitir a entrada 
de pessoas estranhas à instituição, com 
exceção à entrada de socorristas em 
razão de eventual emergência; 
e) Fica proibida a entrada de novos 
residentes em Instituições de Longa 
Permanência para Idosos no município; 
VI - Os hotéis, pousadas e similares 
deverão cumprir as regras previstas no 
artigo 2º, da Portaria SES nº 244/2020 e, 
ainda, deverão cumprir, no que couber, 
as seguintes medidas adicionais: 
a) No momento da realização do check in 
deverá ser aplicado formulário de 
detecção de pacientes sintomáticos 
respiratórios; 
b) Os hotéis com capacidade igual ou 
maior a 20 (vinte) quartos deverão 
realizar a aferição de temperatura 
corporal dos clientes e funcionários, 
antes de adentrarem ao estabelecimento, 
através de termômetros infravermelhos 
ou outro instrumento correlato; 
c) Disponibilizar álcool gel 70% para uso 
dos clientes na recepção, nas portas dos 
elevadores e nos corredores de acesso 
aos quartos; 
d) Não permitir a permanência e 
circulação em espaços comuns, como 
saunas e salas de reunião; 
e) Fica recomendada a não utilização de 
sistemas de ar-condicionado central; 
f) Os hóspedes deverão utilizar máscaras 
em todos os espaços do hotel, exceto no 
interior dos quartos; 
g) O estabelecimento deverá definir e 
executar protocolos de desinfecção de 
ambientes, superfícies e equipamentos 
diariamente para todos os ambientes e 
após cada check-out de hóspedes; 
h) Todos os trabalhadores deverão usar 
máscaras durante todo seu turno de 
serviço, independentemente de estarem 
em contato direto com o público; 
i) Os espaços de playgrounds devem 
funcionar com agendamento prévio e 
dispor de profissional responsável pela 
supervisão do uso, cumprimento das 
regras sanitárias de distanciamento e 
higienização e, ainda: 
1. Respeitar a limitação máxima de uma 
criança por brinquedo e, no máximo, 
cinco crianças com um acompanhante 
cada no espaço ao mesmo tempo; 
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2. Respeitar o distanciamento social 
recomendado de dois metros entre todos 
os usuários, salvo aqueles ocupantes da 
mesma unidade habitacional; 
3. Realizar a higienização com álcool 
70% ou outras substâncias degermantes, 
em conformidade com as orientações 
dos fabricantes dos equipamentos, tanto 
para o tipo de degermante quanto para 
os pontos possíveis de higienização, 
após a utilização por cada usuário; 
4. Disponibilizar álcool 70% para 
higienização de mãos. 
j) As piscinas poderão ser utilizadas 
individualmente ou por ocupantes da 
mesma unidade habitacional, mediante 
agendamento, desde que disponham de 
colaborador para higienização das áreas 
de contato e aplicação das regras 
sanitárias vigentes e, ainda: 
1. Que os parâmetros físico-químicos e 
bacteriológicos estejam em conformidade 
com as normas vigentes; 
2. Higienizar após cada utilização as 
escadas, mesas, espreguiçadeiras ou 
qualquer outro mobiliário utilizado pelo(s) 
usuário(s); 
3. As orientações ao usuário devem estar 
em local visível e que seja 
disponibilizado álcool gel; 
4. Não permitir a utilização por pessoas 
com sintomas sugestivos de infecção 
pelo COVID-19. 
k) As academias poderão ser utilizadas 
desde que licenciadas para este fim, com 
supervisão de um profissional durante 
todo turno de funcionamento e 
cumprimento das regras previstas na 
Portaria SES nº 258/2020; 
VII - As igrejas, templos religiosos e 
afins, poderão funcionar com ocupação 
máxima de 30%, e deverão cumprir as 
seguintes obrigações: 
a) Observar o disposto na Portaria SES 
nº 254, de 20 de abril de 2020; 
b) Garantir a circulação de ar externo, 
mantendo-se as janelas e portas abertas, 
sendo recomendada a não utilização de 
aparelhos de ar condicionado; 
c) Quando maior de 300m², realizar a 
aferição de temperatura corporal de 
todas as pessoas antes de adentrarem 
ao estabelecimento, através de 
termômetros infravermelhos ou outro 
instrumento correlato; 
d) Os lugares de assento deverão ser 
disponibilizados de forma alternada entre 
as fileiras de bancos, devendo estar 
bloqueados de forma física aqueles que 
não puderem ser ocupados; 
e) Deverá ser assegurado que todas as 
pessoas, ao adentrarem estejam 
utilizando máscara e higienizem as mãos 
com álcool gel 70% ou preparações 

antissépticas ou sanitizantes de efeito 
similar; 
VIII - As feiras livres poderão ocorrer de 
segunda à sábado e devem obedecer ao 
seguinte regramento: 
a) É obrigatório o uso de máscara por 
todos, incluindo clientes e atendentes; 
b) Deve ser atendido um cliente por vez 
e por atendente, mantendo o 
distanciamento de 1,5 metros; 
c) Cada barraca é responsável pela 
organização de sua fila e deve garantir o 
distanciamento de 2 metros entre cada 
cliente; 
d) Todo cliente deve higienizar as mãos 
com álcool 70% antes de tocar os 
produtos; 
e) Os atendentes devem higienizar as 
mãos com álcool 70% a cada 
atendimento; 
f) Recomenda-se, quando possível, que 
haja controle de acesso a feira a fim de 
evitar aglomeração; 
h) É proibida a degustação de alimentos 
e bebidas; 
i) Os alimentos devem ser selecionados, 
embalados e pesados pelos atendentes. 
IX - Continuam proibidas em todo 
território municipal as atividades de 
cinemas, teatros, casas noturnas, 
museus, bem como a realização de 
eventos, shows e espetáculos que 
acarretam reunião de público, ressalvada 
a modalidade drive in, prevista e 
regulamentada na forma da Portaria SES 
nº 465 de 06 de julho de 2020; 
X - Ficam proibidas as festas 
residenciais, estando o descumprimento 
desta determinação sujeito, em caso de 
flagrante delito, ao ingresso de 
autoridades competentes em residência 
para verificação, nos termos art. 5º, XI, 
da Constituição Federal e do art. 268 do 
Código Penal; 
XI - As agências bancárias deverão, em 
dias de semana, dispor de um 
funcionário local para organizar o 
distanciamento nas filas, exigindo o uso 
de máscaras e devem dispor de álcool 
gel 70% junto aos caixas eletrônicos, 
inclusive aos finais de semana; 
XII - O acesso a estabelecimentos de 
serviços de alimentação essenciais, 
agências bancárias e casas lotéricas fica 
restrito a uma pessoa por família ou 
grupo de pessoas;  
XIII - Permanecem suspensas as aulas 
presenciais nas unidades da rede pública 
e privada de ensino, municipal, estadual 
e federal, relacionadas a educação 
infantil, ensino fundamental, nível médio, 
educação de jovens e adultos – EJA, 
ensino técnico e ensino superior, sem 
prejuízo do cumprimento do calendário 

letivo, o qual deverá ser objeto de 
reposição oportunamente; 
XIV - Ficam suspensos os serviços 
voltados à recreação como parques de 
diversão e demais locais de 
entretenimento no município; 
XV – Fica suspensa qualquer prática 
amadora de atividade esportiva coletiva 
(futebol, vôlei, bocha, sinuca, dominó, 
baralho etc.), em áreas públicas ou 
privadas, como parques, praças, praias, 
quadras poliesportivas, playgrounds, 
clubes de caça e tiro, centros de 
tradições e similares; 
XVI - O atendimento presencial de 
clientes em salões de beleza, barbearias 
e clínicas de estética e embelezamento 
devem ser realizados somente mediante 
agendamento, sendo autorizado a 
permanência de apenas 1 (uma) pessoa 
na sala de espera desses locais. É 
expressamente proibido a oferta e 
consumo de alimentos nesses locais 
pelos clientes; 
Parágrafo único. O descumprimento das 
determinações constante do inciso XIII 
deste artigo constitui infração sanitária 
grave prevista e é passível de multa no 
valor mínimo de 5,00 UFM’s. 
Art. 5º Fica proibido, nas dependências 
de lojas de conveniências e nos postos 
de combustíveis: 
I - o consumo de bebidas alcoólicas; 
II - a aglomeração de pessoas e carros 
nas dependências e imediações 
(estacionamento, passagem de carro, 
espaços livres, entre outros). 
§ 1.º Deverá o estabelecimento garantir o 
efetivo cumprimento dessas medidas, 
com o isolamento físico das áreas extras 
de estacionamento e áreas livres, com 
cones, fitas zebradas ou similares, 
delimitando, assim, as áreas interditadas. 
§ 2.º O descumprimento do disposto 
neste artigo constitui infração sanitária 
grave, sendo passível de multa no valor 
mínimo de 20,00 UFM’s. 
§ 3.º Os clientes que descumprirem o 
disposto neste artigo também serão 
responsabilizados administrativamente, 
com aplicação de penalidade de multa, 
no valor mínimo de 5,00 UFM’s, sem 
prejuízo das demais sanções penais e 
civis cabíveis. 
§ 4.º Após as 21h, e até as 06h do dia 
seguinte, será permitida apenas a 
retirada de produtos no balcão ou por 
meio de serviço de delivery, sendo 
proibida a permanência de clientes 
dentro da loja de conveniência.  
 
Art. 6.º Os serviços de alimentação 
considerados essenciais deverão operar 
com 50% de sua capacidade. 
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§ 1.º Nos serviços de alimentação 
considerados essenciais, o consumo de 
produtos no local fica restrito ao disposto 
no inciso II do artigo 4º do presente 
Decreto. 
§ 2.º Nesses locais deverá ser 
disponibilizado álcool 70º INPM em todos 
os setores existentes no 
estabelecimento, bem como em todos os 
corredores da área de vendas. 
§ 3.º Recomenda-se a aferição de 
temperatura corporal dos clientes e 
funcionários, antes de adentrarem no 
estabelecimento, através de termômetros 
infravermelhos ou outro instrumento 
correlato.  
§ 4.º No caso do parágrafo 3.º do 
presente artigo, sendo aferida 
temperatura de 37,8ºC (trinta e sete 
vírgula oito graus Celsius), ou superior, 
não será permitida a entrada do cliente 
ou funcionário no estabelecimento, 
orientando-o a dirigir-se imediatamente à 
unidade de saúde ou Centro de Triagem 
mais próximo. 
 
Art. 7.º Todos os serviços de alimentação 
devem sinalizar de maneira clara e 
garantir que seja cumprido o 
distanciamento que deve ser mantido em 
filas e assentos, de modo a atender a 
distância mínima de 1,5 m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre os clientes. 
 
Art. 8.º Fica permitida a utilização de 
parques e praças ao ar livre somente 
para atividades físico-desportivas de 
caminhada, corrida e ciclismo, realizadas 
de forma individual, respeitando as 
regras definidas pela Portaria Estadual 
SES 275 de 27 de abril de 2020. 
§ 1.º Poderão ser desenvolvidas 
atividades físicas com personal trainer 
nestes locais, limitando a quantidade de 
participantes a 2 (dois) alunos e 
respeitadas as normas estabelecidas 
pela Portaria citada no caput deste 
artigo. 
§ 2.º O horário de funcionamento dos 
parques municipais será das 06h às 21h. 
§ 3º Fica proibida a utilização de 
playgrounds, academias ao ar livre, 
assentos e quadras poliesportivas 
existentes nesses locais. 
 
Art. 9.º A pessoa física ou jurídica que 
descumprir os comandos dispostos no 
presente Decreto, nos demais Decretos 
Municipais e Estaduais e nas Portarias 
Municipais e Estaduais que 
determinaram medidas a serem 
adotadas no tocante à prevenção e 
cuidados necessários contra a COVID-
19, como distanciamento obrigatório, 
higienização, lotação máxima de 

ambientes, entre outros, estará incursa 
nas penas discriminadas na Lei 
Municipal nº 971, de 30 de dezembro de 
1991, com a aplicação das sanções 
previstas na referida lei. 
§ 1.º Em caso de ausência de notificação 
anterior, seja pela Vigilância Sanitária do 
Município, Polícia Militar ou Polícia Civil, 
será aplicada a pena de advertência ao 
infrator. 
§ 2.º Constando-se que o infrator já foi 
notificado, ainda que anteriormente à 
assinatura do presente Decreto, por 
quaisquer autoridades de saúde, tanto da 
esfera municipal como estadual, será 
aplicada imediatamente a medida 
cautelar de interdição de 
estabelecimento ou atividade, pelo prazo 
de 10 (dez) dias, após o qual, uma vez 
cumprido, estará automaticamente 
liberado.  
§ 3.º Descumprido o prazo de suspensão 
de estabelecimento ou atividade, pelo 
prazo referido no parágrafo 2.º deste 
artigo ou se, retomando as atividades 
após o prazo de suspensão, voltar a 
descumprir as normas sanitárias 
vigentes, o estabelecimento será 
interditado novamente, pelo prazo de 20 
(vinte) dias. 
§ 4.º Verificada a reincidência – 
descumprimento da suspensão ou de 
normas sanitárias vigentes - conforme 
previsto nos parágrafos 2.º e 3.º deste 
artigo, será cancelada a autorização para 
funcionamento da empresa, bem como 
cancelado o alvará de licenciamento do 
estabelecimento, sem prejuízo da 
aplicação de multa, nos termos da Lei. 
§ 5.º O infrator poderá apresentar defesa 
e recurso contra a penalidade imposta, 
sendo recebidos sem efeito suspensivo. 
 
Art. 10. As medidas previstas neste 
Decreto poderão ser reavaliadas a 
qualquer momento, de acordo com a 
situação epidemiológica do município. 
 
Art. 11. Este decreto não revoga outras 
normas vigentes que se aplicam a 
pandemia de COVID-19, desde que mais 
restritivas. 
 
Art. 12. O cumprimento das medidas 
estabelecidas não dispensa eventuais 
medidas mais restritivas que venham a 
ser estabelecidos pelas autoridades do 
Governo Estadual. 
 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 30 de julho de 2020. 
 
Publicado no Paço Municipal Ângelo 
Lodetti em Içara, 28 de julho de 2020. 

 
 

MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal 

 
 

EDUARDO ROCHA SOUZA 
Secretário da Fazenda 

 
Registrado na Secretaria da Fazenda de 
Içara em 28 de julho de 2020. 
 

 
ANA PAULA JOAQUIM LIMA 

Diretora de Gestão de Recursos 
 
 

 LICITAÇÕES 

 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
074/PMI/2020  
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data e horário da sessão de abertura: 
12/08/2020 às 14:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa 
especializada para fornecimento e 
execução das divisórias leves e vidros do 
novo Paço Municipal de Içara/SC, 
conforme projeto e memorial descritivo. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC, Fone/Fax: (48) 3431-
3539 e 3431-3500/ e-mail: 
compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 28 de Julho de 2020. 
 
Anna Paula Medeiros Baldessar 
Pregoeira 
 
Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
073/PMI/2020 – Nº. 024/FMS/2020 – Nº 
010/FMAS/2020 
Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE 
Data e horário da sessão de abertura: 
12/08/2020 às 09:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 

mailto:compras@icara.sc.gov.br
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Objeto: Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para: LOTE 01: na 
prestação de serviços de acesso à 
internet para Paço Municipal e demais 
unidades externas com um link principal 
para o Paço e mais um link para as 
unidades externas com gerenciamento 
de banda do link citado, com serviço de 
proteção de rede (Firewall), e a 
interligação da Prefeitura com 90 
unidades externas, englobando a 
instalação e configuração de 
equipamentos de enlaces de 
comunicação e gerenciamento pró-
ativas. Além de acesso a um gerenciador 
unificado para o monitoramento de uso 
da banda de cada interligação, em 
atendimento ao município de Içara/SC; 
LOTE 02: na prestação de serviços de 
acesso à internet para o Paço Municipal. 
Link de internet com velocidade de 30 
Mbps Full Duplex (Não podendo ser a 
mesma empresa contemplada com o lote 
01).  
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 
Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500 / 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 28 de Julho de 2020. 
 
Anna Paula Medeiros Baldessar 
Pregoeira 
 

Estado de Santa Catarina 
Prefeitura Municipal de Içara 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
010/FME/2020 – Nº. 006/FMC/2020 – Nº. 
007/FUNDAI/2020 – REGISTRO DE 
PREÇOS 
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data e horário da sessão de abertura: 
11/08/2020 às 09:00 horas. 
Local: Setor de Licitações, localizado na 
Rua Altamiro Guimarães, nº 346, 
Comercial Furlan, Centro, Içara/SC. 
Objeto: Contratação de empresa(s) 
especializada(s) para aquisição de 
materiais de limpeza e produção de 
higienização, gêneros alimentícios, 
materiais de copa e cozinha, gás 
engarrafado, materiais de expediente, 
materiais de processamento de dados, 
materiais elétricos e eletrônicos, para 
atender as necessidades da Fundação 
Municipal de Esportes, Fundação 
Municipal de Cultura e Fundação 
Municipal de Meio Ambiente. 
Informações e retirada do edital: Setor de 
Licitações, localizado na Rua Altamiro 

Guimarães, nº 346, Comercial Furlan, 
Centro, Içara/SC. 
Fone/Fax: (48) 3431-3539 e 3431-3500/ 
e-mail: compras@icara.sc.gov.br ou site: 
www.icara.sc.gov.br 
Içara – SC, 23 de Julho de 2020. 
 
Anna Paula Medeiros Baldessar 
Pregoeira 
 
ESTADO DE SANTA CATARINA  
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE IÇARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IÇARA 
 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
075/PMI/2020 
 
O município de Içara, através da 
Comissão de Licitações e Prefeito 
Municipal, torna público aos interessados 
e órgãos de controle externo, que 
dispensou a licitação para aquisição de 
produtos oriundos da agricultura familiar 
junto a Cooperativa da Agricultura 
Familiar de Içara (COOPAFI), através do 
Ticket Vale Feira, que visa a 
complementação alimentar dos 
servidores públicos municipais, conforme 
Lei Municipal nº 3.708, de 23 de junho de 
2015, pelo período de 12 (doze) meses. 
Na forma do artigo 24, I, da Lei 8.666/93 
e alterações posteriores. A presente 
publicação torna o ato eficaz.  
 
Içara, 28 de julho de 2020. 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal  
 
ESTADO DE SANTA CATARINA  
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE IÇARA 
 
AVISO DE REVOGAÇÃO DE 
LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
009/FMAS/2020 
 
O Município de Içara torna público aos 
licitantes e interessados, que revogou 
com fulcro no artigo 49 da Lei 8.666/93 e 
Justificativa de Revogação (ata), o 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
009/PMI/2020, que tinha como objeto a 
Contratação de empresa(s) 
especializada(s) do ramo pertinente para 
compra de termômetro digital clínico 
infravermelho, carga de gás de cozinha e 
compra e prestação de serviços de mão 
de obra para manutenção, execução de 
pintura, remoção e transporte de esgoto 
sanitário, dedetização em geral, 
descupinização, desratização, 
sanitização e limpeza de caixa d`água, 
para atender as necessidades dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, Habitação, Trabalho e 
Renda do município de Içara/SC, 
compreendendo o fornecimento de: mão 
de obra, veículos, máquinas, 
equipamentos e ferramentas 
necessárias. 
 
Içara/SC, 28 de julho de 2020. 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal  
 
ESTADO DE SANTA CATARINA  
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE IÇARA 
 
AVISO DE REVOGAÇÃO DE 
LICITAÇÃO  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
058/PMI/2020  
 
O Município de Içara torna público aos 
licitantes e interessados, que revogou 
com fulcro no artigo 49 da Lei 8.666/93, a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 
058/PMI/2020, que tinha como objeto a 
contratação de empresa de engenharia 
para elaboração e aprovação de projetos 
preventivos contra incêndio nas Escolas 
e Centros de Educação Infantil do 
Município, conforme as Normas Técnicas 
do Corpo de Bombeiros Militar de Santa 
Catarina.  
Içara/SC, 27 de julho de 2020. 
 
MURIALDO CANTO GASTALDON 
Prefeito Municipal  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 049/FMS/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 021/FMS/2020 
OBJETO: Aquisição de materiais de 
consumo e permanentes de enfermagem 
para atender a demanda dos serviços 
ofertados pela Secretaria Municipal de 
Saúde, sendo eles: Unidades Básicas de 
Saúde, CAPS, CEO, CEM, CASMI, 
Vigilância Sanitária, Vigilância 
Epidemiológica, CEFITO e Ambulatório 
de Saúde Mental. 
DETENTORA: METROMED COMÉRCIO 
DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR 
LTDA. 
VALOR TOTAL: R$ 115.670,60. (Cento e 
quinze mil seiscentos e setenta reais e 
sessenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
________________________________ 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 088/PMI/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 060/PMI/2020 

mailto:compras@icara.sc.gov.br
mailto:compras@icara.sc.gov.br


 

  

 

BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE IÇARA – 29 DE JULHO DE 2020 EDIÇÃO ESPECIAL XI -  JULHO DE 2020 

 

 
 

PAG. 7 

OBJETO: Aquisições futuras de materiais 
de limpeza, copa, cozinha e materiais de 
expediente para o Corpo de Bombeiros 
Militar de Içara/SC. 
DETENTORA: GOLD COMPUTADORES 
LTDA. 
VALOR TOTAL: R$ 21.766,50 (Vinte e 
um mil, setecentos e sessenta e seis 
reais, e cinquenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 089/PMI/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 060/PMI/2020 
OBJETO: Aquisições futuras de materiais 
de expediente para o Corpo de 
Bombeiros Militar de Içara/SC. 
DETENTORA: MARY BOOK 
COMERCIO LTDA- ME. 
VALOR TOTAL: R$ 10.629,69 (Dez mil, 
seiscentos e vinte e nove reais e 
sessenta e nove centavos). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 090/PMI/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 060/PMI/2020 
OBJETO: Aquisições futuras de materiais 
de higiene, limpeza, copa e cozinha para 
o Corpo de Bombeiros Militar de 
Içara/SC. 
DETENTORA: NICOLAU SATURNINO 
VIEIRA – EPP. 
VALOR TOTAL: R$ 18.923,40 (Dezoito 
mil, novecentos e vinte e três reais, e 
quarenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 051/FMS/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 022/FMS/2020 
OBJETO: Aquisição de 02 (dois) 
veículos, zero km, com capacidade para 
05 passageiros, para utilização na 
Atenção Básica da Secretaria de Saúde 
de Içara/SC. 
 DETENTORA: SUL PEÇAS E 
VEÍCULOS LTDA. 
VALOR TOTAL: R$ 106.000,00 (Cento e 
seis mil reais). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
PREÇOS Nº. 022/SAMAE/2020 

PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 012/SAMAE/2020 
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços 
de manutenção semafórica via chamado 
técnico, fornecimento e instalação de 
produtos e equipamentos semafóricos 
visando atender as necessidades do 
Município de Içara/SC. 
 DETENTORA: SINACOM INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE SINALIZAÇÃO VIÁRIA 
EIRELI EPP. 
VALOR TOTAL: R$ 444.862,80 
(Quatrocentos e quarenta e quatro mil, 
oitocentos e sessenta e dois reais, e 
oitenta centavos). 
VIGÊNCIA: 12 meses a contar da data 
de assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 02 
AO CONTRATO Nº. 006/PMI/2019. 
PROCESSO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº. 002/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecida por acordo 
entre as partes a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA do Contrato nº.  
006/PMI/2019, que tem como objeto a 
locação de imóvel de matrícula nº. 
11.869, com 05 salas comerciais (sala nº. 
01 com 45m², sala térrea nº. 2 com 
aproximadamente 100², sala nº. 03 com 
41m², sala nº. 04 com 48 m² e sala nº. 05 
com 40 m², localizado na Rua Coronel 
Marcos Rovaris, esquina com a Rua XV 
de Novembro, Içara-SC, para instalações 
da Secretaria Municipal de Agricultura, 
que prevê o término em 30/07/2020 e por 
este Termo Aditivo passa a ser 
30/01/2021, em face do interesse 
público, baseado nos fatos elencados 
pela Secretaria Municipal de Agricultura 
e demais motivos constantes do Parecer 
Jurídico nº. 222/2020, favorável e com 
base no art. 57, inciso II, da Lei nº 
8.666/93. 
VALOR GLOBAL: R$ 21.000,00 (vinte e 
um mil reais).  
CONTRATADA: CLAUSE SUSANA 
PIAZZA FERRARI 
________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 03 
AO CONTRATO Nº. 075/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 110/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecido por acordo 
entre as partes O ACRÉSCIMO E A 
SUPRESSÃO DE VALORES do Contrato 
nº. 075/PMI/2019, que tem como objeto a 
contratação de empresa para 
pavimentação asfáltica da ICR 356 da 
localidade de Vila Alvorada, no Município 
de Içara/SC, em face do interesse 
público, baseado nos fatos elencados 

pela Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e demais 
motivos constantes do Parecer Jurídico 
nº. 224/2020, favorável e com base no 
§1º, do art. 65, da Lei nº. 8.666/93. 
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 14.200,02 
(Quatorze mil, duzentos reais e dois 
centavos). 
VALOR DE SUPRESSÃO: R$ 10.239,84 
(Dez mil, duzentos e trinta e nove reais e 
oitenta e quatro centavos). 
NOVO VALOR GLOBAL: R$ 445.474,54 
(Quatrocentos e quarenta e cinco mil, 
quatrocentos e setenta e quatro reais e 
cinquenta e quatro centavos). 
CONTRATADA: JR CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA EPP  
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 02 
AO CONTRATO Nº. 102/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 159/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecido por acordo 
entre as partes O ACRÉSCIMO DE 
VALORES ao Contrato nº. 102/PMI/2019, 
que tem como objeto a para execução 
das obras de reforma do CEI – Centro de 
Educação Infantil Anna Escaravaco, 
Loteamento Lima, compreendendo o 
fornecimento dos materiais, mão-de-
obra, máquinas, equipamentos e 
ferramentas normais e especiais 
necessárias, obedecendo integralmente 
às especificações e determinações 
previstas nas planilhas orçamentárias, 
memoriais descritivos e projetos, em face 
do interesse público, baseado nos fatos 
elencados pela Secretaria de Educação, 
Ciência e Tecnologia e demais motivos 
constantes do Parecer Jurídico nº. 
204/2020, favorável e com base no §1º, 
do art. 65, da Lei nº. 8.666/93. 
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 40.122,94 
(quarenta mil, cento e vinte e dois reais e 
noventa e quatro centavos). 
NOVO VALOR GLOBAL: R$ 123.406,85 
(cento e vinte e três mil, quatrocentos e 
seis reais e oitenta e cinco centavos). 
CONTRATADA: JUVENAL PEDRO 
SANGALETTI EIRELI 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 
AO CONTRATO Nº. 009/FMAS/2019. 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 014/FMAS/2019. 
OBJETO: Fica estabelecida por acordo 
entre as partes a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA do Contrato nº. 
009/FMAS/2019, que tem como objeto o 
Licenciamento do Direito de Uso de 
Aplicativos de Gestão Pública, para uso 
temporário e não exclusivo, de acordo 
com o detalhamento técnico, 
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quantitativos e serviços correlatos 
descritos no Edital e em seus anexos, 
que prevê o término em 28/07/2020 e por 
este Termo Aditivo passa a ser 
28/07/2021, em face do interesse 
público, baseado nos fatos elencados 
pela Diretoria de Gestão de 
Recursos/Secretaria da Fazenda e pelo 
Parecer Jurídico nº. 232/2020, favorável 
e com base nos incisos II e IV, do art. 57, 
da Lei nº. 8.666/93. 
VALOR GLOBAL: R$ 14.040,00 
(quatorze mil e quarenta reais). 
CONTRATADA: BETHA SISTEMAS 
LTDA 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 04 
AO CONTRATO Nº. 053/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 051/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecida por acordo 
entre as partes a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO do Contrato nº. 
053/PMI/2019, que tem como objeto a 
execução do Projeto da Rua Henrique 
Lage – ETAPA 02, localizada no Centro 
do Município de Içara/SC, que prevê o 
término em 26/07/2020 e por este Termo 
Aditivo passa a ser 31/12/2020, em face 
do interesse público, baseado nos fatos 
elencados pela Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
e demais motivos constantes do Parecer 
Jurídico nº. 229/2020, favorável e com 
fulcro no art. 57, § 1º, incisos I e IV, da 
Lei nº. 8.666/93. 
CONTRATADA: JR CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 04 
AO CONTRATO Nº. 052/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 051/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecida por acordo 
entre as partes a PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO do Contrato nº. 
052/PMI/2019, que tem como objeto a 
contratação de empresa para execução 
do Projeto da Rua Henrique Lage – 
ETAPA 01, localizada no Centro do 
Município de Içara/SC, que prevê o 
término em 26/07/2020 e por este Termo 
Aditivo passa a ser 31/12/2020, em face 
do interesse público, baseado nos fatos 
elencados pela Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
e demais motivos constantes do Parecer 
Jurídico nº. 230/2020, favorável e com 
fulcro no art. 57, § 1º, incisos I e IV, da 
Lei nº. 8.666/93. 
CONTRATADA: JR CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA 
_________________________________ 

 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 02 
AO CONTRATO Nº. 074/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 109/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecido por acordo 
entre as partes O ACRÉSCIMO E A 
SUPRESSÃO DE VALORES ao Contrato 
nº. 074/PMI/2019, que tem como objeto a 
pavimentação asfáltica da Rua 
Bolessuavo Klima do Bairro Liri, no 
Município de Içara-SC, em face do 
interesse público, baseado nos fatos 
elencados pela Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano 
e demais motivos constantes do Parecer 
Jurídico nº. 223/2020, favorável e com 
base no §1º, do art. 65, da Lei nº. 
8.666/93 
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 45.621,83 
(quarenta e cinco mil, seiscentos e vinte 
e um reais e oitenta e três centavos). 
VALOR DE SUPRESSÃO: R$ 16.035,05 
(dezesseis mil, trinta e cinco reais e cinco 
centavos). 
NOVO VALOR GLOBAL: R$ 488.492,58 
(quatrocentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e noventa e dois reais e 
cinquenta e oito centavos). 
CONTRATADA: BCL 
EMPREENDIMENTOS LTDA 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 02 
AO CONTRATO Nº. 101/PMI/2019. 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 159/PMI/2019. 
OBJETO: Fica estabelecido por acordo 
entre as partes O ACRÉSCIMO E A 
SUPRESSÃO DE VALORES ao Contrato 
nº. 101/PMI/2019, que tem como objeto a 
execução das obras de reforma do CEI – 
Centro de Educação Infantil Zilda Arns, 
Bairro Primeiro de Maio, compreendendo 
o fornecimento dos materiais, mão-de-
obra, máquinas, equipamentos e 
ferramentas normais e especiais 
necessárias, obedecendo integralmente 
às especificações e determinações 
previstas nas planilhas orçamentárias, 
memoriais descritivos e projetos,  em 
face do interesse público, baseado nos 
fatos elencados pela Secretaria de 
Educação, Ciência e Tecnologia e 
demais motivos constantes do Parecer 
Jurídico nº. 202/2020, favorável e com 
base no §1º, do art. 65, da Lei nº. 
8.666/93 
VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 43.312,57 
(quarenta e três mil, trezentos e doze 
reais e cinquenta e sete centavos). 
VALOR DE SUPRESSÃO: R$ 3.582,93 
(três mil, quinhentos e oitenta e dois 
reais e noventa e três centavos). 

NOVO VALOR GLOBAL: R$ 128.667,67 
(cento e vinte e oito mil, seiscentos e 
sessenta e sete reais e sessenta e sete 
centavos). 
CONTRATADA: JUVENAL PEDRO 
SANGALETTI EIRELI 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 
051/PMI/2020 
PROCESSO DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº. 147/PMI/2019. 
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para execução de 
repavimentação asfáltica de diversas 
ruas do Município de Içara/SC, 
compreendendo o fornecimento dos 
materiais, mão-de-obra, máquinas, 
equipamentos e ferramentas normais e 
especiais necessárias, obedecendo 
integralmente às especificações e 
determinações previstas nas planilhas 
orçamentárias, memoriais descritivos e 
projeto(s). 
CONTRATADA: JR CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA 
VALOR TOTAL: R$ 911.873,94 
(novecentos e onze mil, oitocentos e 
setenta e três reais e noventa e quatro 
centavos). 
VIGÊNCIA: Até 31/12/2020. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 
052/PMI/2020 
PROCESSO DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº. 165/PMI/2019. 
OBJETO: Execução da pavimentação 
asfáltica da Rodovia Juvenal José 
Silvano - Trecho 08, compreendendo o 
fornecimento dos materiais, mão-de-
obra, máquinas, equipamentos e 
ferramentas normais e especiais 
necessárias, obedecendo integralmente 
às especificações e determinações 
previstas nas planilhas orçamentárias, 
memoriais descritivos e projeto(s). 
CONTRATADA: JR CONSTRUÇÕES E 
TERRAPLENAGEM LTDA 
VALOR TOTAL: R$ 922.425,88 
(novecentos e vinte e dois mil, 
quatrocentos e vinte e cinco reais e 
oitenta e oito centavos). 
VIGÊNCIA: Será de 08 (oito) meses, 
contados da assinatura do contrato. 
 

 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 
053/PMI/2020 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 037/PMI/2020. 
OBJETO: Contratação de empresa para 
aquisição e implantação de solução 
completa de telefonia IP e gerenciamento 
de sistema baseado em PABX IP, 
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contendo software nativo para 
gerenciamento da plataforma. 
Proporcionando melhorias em qualidade 
e viabilizando a integração e interligação 
do sistema de telefonia dos Órgãos e 
Entidades da administração pública 
municipal. Compreendendo: 
fornecimento, instalação, manutenção, 
atualização de tecnologia e suporte ao 
usuário de solução eficaz com garantia 
de funcionamento dos equipamentos em 
regime comodato para, 1 (Um) PABX IP, 
3 (Três) telefone IP com 6 (seis) contas 
SIP (ramais), 12 (doze) módulos de 
mesa operadora para telefonistas, 400 
(quatrocentos) telefones IP com 2 (duas) 
contas SIP (ramais), 10 (Dez) telefones 
IP com 4 contas SIP áudio HD, 100 
(cem) ATAs FXS duas portas gigabit, 1 
(Um) Telefone IP de Audio Conferência, 
600 ramais IP, 600 (Ligações 
Simultâneas) ligações simultâneas, 
fornecimento de até 600 canais de 
comunicação com a rede pública, 
portabilidade das atuais linhas do 
município, fornecimento de 100.000 (cem 
mil) minutos para ligação para telefone 
fixo de todo Brasil e 25.000 (vinte e cinco 
mil) minutos para ligação telefone móvel 
de todo o Brasil. 
CONTRATADA: INOVA SOLUÇÕES EM 
TELECOMUNICAÇÃO LTDA 
VALOR TOTAL: R$ 240.000,00 
(Duzentos e quarenta mil reais). 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a 
partir da data de sua assinatura. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE TERMO DE 
RETIFICAÇÃO AO TERMO ADITIVO Nº. 
04 AO CONTRATO Nº. 032/PMI/2019 
PROCESSO DE TOMADA DE PREÇOS 
Nº. 024/PMI/2019 
CONTRATADA: BCL 
EMPREENDIMENTOS LTDA 
Onde se lê:  

“PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA”. 

 
Leia-se:  

“PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE VIGÊNCIA E DE 
EXECUÇÃO”. 
_________________________________ 
 
EXTRATO DE TERMO DE 
RETIFICAÇÃO AO TERMO ADITIVO Nº. 
04 AO CONTRATO Nº. 059/FMS/2016 
PROCESSO DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 024/FMS/2016 
CONTRATADA: VIGILÂNCIA 
TRIÂNGULO LTDA 
Onde se lê, na especificação do Item 01:  
PONTOS DE ALARME – 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO 

(SENSORES).  OBS: O VALOR 
UNITÁRIO POR MÊS COTADO É DE R$ 
46,33 (QUARENTA E SEIS REAIS E 
TRINTA E TRES CENTAVOS) X 12 
MESES – TOTALIZANDO R$ 556,02 
(ANO). 
 
Leia-se:  
PONTOS DE ALARME – 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO 
(SENSORES).  OBS: O VALOR 
UNITÁRIO POR MÊS COTADO É DE R$ 
49,35 (QUARENTA E NOVE REAIS E 
TRINTA E CINCO CENTAVOS) X 12 
MESES – TOTALIZANDO R$ 592,20 
(ANO). 
_________________________________ 

 PODER LEGISLATIVO 

 
PORTARIA Nº 042, DE 27 DE JULHO 

DE 2020 
  

Altera o Artigo 2º da Portaria 29, de 29 
de novembro de 2018 

  
O Presidente da Câmara Municipal de 
Içara, no uso de suas atribuições, de 
acordo com o art. 33, II, da Lei Orgânica, 
c/c art. 21, II e art. 28, II, da Resolução 
224/2017 - Regimento Interno; 
Resolve: 
 
Art. 1º. O Artigo 2º da Portaria 29, de 29 
de novembro de 2018, passa a vigorar 
com a 
Seguinte redação: 
  
“Art. 2º A Comissão Especial de Auxílio à 
Apuração de Supostas Irregularidades no 
âmbito da Câmara Municipal de Içara 
visa auxiliar o Presidente Legislativo na 
apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis e quantificação do dano, 
quando constatado por parte dos 
agentes políticos, servidores, 
prestadores de serviço e estagiários: 
 
I - Omissão no dever de prestar contas 
de recursos de adiantamento ou de 
recursos concedidos pela Câmara aos 
fins que se especifica na autorização; 
II - Apontamentos de irregularidades em 
prestação de contas de viagens, dentre 
outras; 
III - Divergências em auditorias 
realizadas; e 
IV - Prática de ato ilegal, ilegítimo, 
antieconômico ou omissão no 
cumprimento de dever legal, dos quais 
resultem prejuízo ao erário; 
V – Outros apontamentos irregulares 
apresentados em relatórios de auditorias; 
despachados à Comissão através da 

Administração, limitados ao objeto 
apresentado no relatório.” 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 
 
Câmara Municipal de Içara, 27 de julho 
de 2020. 
 

Ver. RODRIGUES MENDES 
Presidente 

 
VERª SILVIA MENDES 

1ª Secretária 
 
 
 
 
 
 


		2020-07-29T16:43:13-0300
	MUNICIPIO DE ICARA:82916800000111




